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Resumo  
O presente estudo investigou a influência da educação para o empreendedorismo sobre a formação da 
intenção de empreender entre estudantes de graduação. Buscou-se compreender como fatores 
cognitivos, sociais e educacionais moldam a propensão dos estudantes a empreender. A pesquisa, de 
natureza descritiva e abordagem quantitativa, utilizou um questionário validado e analisou 208 respostas 
obtidas por survey presencial. Os resultados revelaram que as atitudes pessoais favoráveis ao 
empreendedorismo, a percepção de controle comportamental e o suporte social de redes próximas são 
variáveis centrais para explicar a intenção de empreender. Observou-se também a importância da 
formação prática e de ambientes educacionais de apoio na consolidação da mentalidade 
empreendedora. A educação para o empreendedorismo, ao integrar teoria, prática e formação cidadã, 
configura-se como ferramenta essencial para o fortalecimento da autonomia, da empregabilidade e do 
protagonismo social dos estudantes.  
Palavras-chave: Educação para o Empreendedorismo; Intenção Empreendedora; Estudantes de 
Graduação; Controle Comportamental Percebido; Mentalidade Empreendedora. 
 
Abstract 
This study investigated the influence of entrepreneurship education on the formation of entrepreneurial 
intention among undergraduate students. It sought to understand how cognitive, social, and 
educational factors shape students' propensity to entrepreneurship. This descriptive and quantitative 
research utilized a validated questionnaire to analyze 208 responses collected through an in-person 
survey. The results revealed that favorable personal attitudes toward entrepreneurship, perceived 
behavioral control, and social support from close networks are central variables in explaining 
entrepreneurial intention. The importance of practical training and supportive educational 
environments in consolidating an entrepreneurial mindset was also observed. By integrating theory, 
practice, and civic education, entrepreneurship education configures itself as an essential tool for 
strengthening students' autonomy, employability, and social protagonist role.  
Keywords: Entrepreneurship Education; Entrepreneurial Intention; Undergraduate Students; 
Perceived Behavioral Control; Entrepreneurial Mindset. 
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Introdução 

As transformações econômicas e sociais intensificadas a partir da década de 1980 foram marcadas, 
entre outros fatores, pela redução de empregos em grandes organizações e pela ampliação de 
oportunidades de trabalho em pequenas e médias empresas. Esse novo cenário contribuiu para o 
crescente interesse de estudantes de graduação pelo processo de criação e gestão de novos negócios 
(Sanabio e David, 2006; Landström, Harirchic e Aströmn, 2011; Vieira, Melatti e Ribeiro, 2011; Gomes, 
Alves e Fernandes, 2013; Baggio e Baggio, 2014; Fiates, 2014; Fiates, 2018; Silva, Gomes e Correia, 
2019). Em resposta a esse novo contexto, as universidades americanas e, a seguir, as europeias 
passaram a oferecer disciplinas relacionadas ao empreendedorismo. 

Nesse contexto, o estímulo ao empreendedorismo passou rapidamente a ser considerado uma 
prioridade nacional por diversos governos, entre eles, o Brasil, sendo incorporado às agendas políticas e 
resultando na formulação de políticas públicas voltadas ao tema (Höfling, 2001; Lopes et al., 2011; 
Fairlie e Holleran, 2011; Sarfati, 2013; Borges et al., 2013; Arruda et al., 2020). A mesma tendência foi 
observada nas políticas públicas educacionais, com a integração do empreendedorismo às matrizes 
curriculares nacionais, inclusive no Brasil, legitimada pela demanda por desenvolvimento econômico e 
social em níveis regional, nacional e global (Lundström e Stevenson, 2005; Seikkula-Leino, 2011; Vieira, 
Melatti e Ribeiro, 2011; Vieira, Oliveira e Pereira, 2012; Pereira e Machado, 2013). 

Orientados por esta perspectiva de desenvolvimento socioeconômico, o ensino do empreendedorismo 
passou a ser fortemente associado à criação de novos negócios, processos e produtos inovadores. No 
Brasil, especificamente, inspirados nessa abordagem que caracteriza o modelo educacional dos Estados 
Unidos, foram disseminados cursos voltados à elaboração de planos de negócios e aulas baseadas em 
estudos de caso.  

Segundo Fernandes (2013), a primeira disciplina voltada ao empreendedorismo no Brasil foi oferecida 
em um curso de especialização da Escola de Administração de Empresas de São Paulo (EAESP/FGV), 
com foco na criação de empresas por meio do desenvolvimento de planos de negócio. A criação do 
primeiro centro universitário de empreendedorismo nos moldes dos entrepreneurship centers americanos 
ocorreu na Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP), com o Centro Minerva de 
Empreendedorismo. Este oferecia cursos, promovia atividades voltadas ao desenvolvimento da 
mentalidade empreendedora e realizava competições e desafios para estimular a criação de novos 
empreendimentos entre estudantes de graduação. Assim como nos EUA, esses centros visavam 
consolidar vínculos com o setor empresarial e desenvolver práticas pedagógicas com base em 
experiências reais (Guimarães, 2002, p. 26). 

Com o tempo, a inclusão destas disciplinas nos cursos de graduação e pós-graduação nas faculdades de 
administração, escolas de engenharia e vários espaços acadêmicos tornou-se uma realidade no país. 
Assim, consolidou-se no Brasil a visão de que educar para o empreendedorismo significa, sobretudo, 
ensinar os estudantes a elaborar planos de negócio como etapa fundamental para a criação de novas 
empresas. 

Em 2013, foi criado o primeiro departamento de empreendedorismo e gestão em uma universidade 
pública no Brasil. Este departamento nasceu com o propósito de servir a um curso de graduação cujo 
diferencial é a ênfase no empreendedorismo em todas as suas atividades e, não apenas em disciplinas 
específicas. Nestes termos, apresentamos aqui o resultado de uma pesquisa que buscou identificar o 
efeito da educação para o empreendedorismo na intenção de empreender dos alunos deste Curso. 
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Educação para o empreendedorismo 

No Brasil, a educação para o empreendedorismo no Brasil tem sido, historicamente, influenciada pela 
abordagem anglo-americana, centrada na criação de empresas. Esta orientação enfatiza o 
desenvolvimento de competências voltadas à estruturação de negócios, tendo como eixo condutor o 
plano de negócio como instrumento didático central. No entanto, essa perspectiva vem sendo 
gradualmente repensada, pelo menos, no contexto brasileiro.  

Nesse sentido, o Brasil tem incorporado progressivamente a abordagem proposta por Kyro (2006; 
2015), uma das principais expoentes internacionais no campo da educação empreendedora. A autora 
propõe um redirecionamento do foco tradicional ao destacar a importância de se refletir, antes de 
qualquer ação pedagógica, sobre uma questão fundamental: por que educar para o empreendedorismo? 
De fato, essa interrogação deve anteceder as decisões metodológicas e curriculares, pois a partir dela 
são definidos os conteúdos, os métodos de aprendizagem e, principalmente, os fundamentos do 
diálogo entre educadores e educandos. 

Kyro (2006; 2015) argumenta que diferenças culturais e filosóficas entre os contextos anglo-americano 
e europeu- continental explicam, em parte, a diversidade de abordagens na educação para o 
empreendedorismo. Essa análise é compartilhada por Lackéus (2016), que distingue duas vertentes 
principais: uma baseada na teoria do bem-estar, enraizada na tradição anglo-americana, e outra 
fundamentada na teoria da motivação, mais comumente associada à perspectiva europeia. 

Na primeira vertente, típica da cultura anglo-americana, a educação tende a ser concebida como uma 
ciência da instrução, com ênfase na transferência de conhecimentos técnicos e operacionais necessários 
para a criação de empreendimentos (Kyro, 2006). Essa abordagem instrumentaliza o ensino do 
empreendedorismo por meio da reprodução de etapas associadas à criação de negócios e que tem sido 
amplamente replicada, especialmente em países de língua inglesa. 

O que nos termos de Paulo Freire (1979; 1987; 2001), implica em uma ―educação bancária‖, ou seja, ―o 
ato de depositar‖ algo que pode até ser desprovido de significado para o estudante. Estes, por sua vez, 
―acumulam‖ o que ouvem e repetem. A educação ―é puro treino, é pura transferência de conteúdo‖ 
(Freire, 2000, p. 101). Assim, no que tange à educação para o empreendedorismo não seria diferente. 
Isto é, não se busca perguntar os porquês ensinar tais constructos. Na perspectiva da educação como 
ciência de instrução, o propósito estava dado: instruir como construir uma empresa. Ao estudante 
caberia replicar o ―aprendizado‖ em termos de um plano de negócio. Um instrumento muito 
questionado atualmente, embora, ainda, seja o propósito de muitos cursos. 

Para Lackéus (2016), entre as explicações para a adoção desta vertente em países de língua inglesa, 
também, estão alguns aspectos socioculturais. A sociedade americana, por exemplo, é conhecida por ser 
mais individualista e apresentar regras e condições de trabalho mais flexíveis. Além disso, valoriza o 
fazer e o envolvimento dos indivíduos em atividades empreendedoras, o que resulta em pessoas mais 
propensas a empreender. 

Já a abordagem europeia, mais baseada na teoria da motivação, compreende o empreendedorismo 
como um fenômeno mais amplo. A educação é percebida de forma mais integral. Não se restringe à 
percepção da educação como ato de instruir o estudante em determinado tema ou conteúdo. A 
educação para o empreendedorismo, na perspectiva europeia, se estrutura a partir do desenvolvimento 
de atitudes, competências e valores, como a autonomia, a resiliência e a capacidade de iniciativa, 
promovendo, assim, uma formação integral dos indivíduos. Essa vertente entende o papel da educação 
para o empreendedorismo na promoção do empoderamento das pessoas e no fortalecimento de sua 
atuação cidadã. 
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Há que se destacar, também, que historicamente, os países europeus apresentam um maior nível de 
proteção social. Isto, de certa forma, influenciou o modo como o empreendedorismo ganhou 
relevância e a forma pela qual a sociedade europeia lidou com o tema. Este contexto ajuda a entender 
os motivos pelos quais a educação para o empreendedorismo nesses países, foi, inicialmente, 
direcionada para a conscientização do papel do empreendedorismo para a promoção do 
desenvolvimento da sociedade (Kyro, 2006). 

Na vertente europeia-continental, o empreendedorismo é percebido como uma das formas de enfrentar 
os desafios sociais. Portanto, a educação para o empreendedorismo, ao capacitar as pessoas para 
superação desses desafios, está contribuindo para a criação de valor social para o bem público (Lackéus, 
2015). Nestes termos, a vertente europeia-continental tem uma preocupação maior com o 
fortalecimento de uma cultura empreendedora, pois traz um entendimento mais amplo da educação 
para o empreendedorismo, que envolve o desenvolvimento de características comportamentais 
empreendedoras em diversas dimensões da vida das pessoas, algo que não se restringe ao processo de 
criação de novos empreendimentos. Nesta abordagem, a educação para o empreendedorismo combina 
várias áreas do conhecimento, os educadores representam diversos campos do saber e os educandos 
são oriundos de diferentes segmentos da sociedade (Erkkilä, 2000; Dal et al., 2016). 

Em uma perspectiva freireana, esta é uma educação problematizadora, dialógica, que percebe os 
educandos como seres reflexivos, críticos e criadores. Ao invés de depositar algo, o papel do professor 
é propor meios para que os estudantes analisem a sua realidade, reflitam sobre a mesma e busquem 
construir soluções para alterá-la, melhorá-la, especialmente no nível coletivo (Freire, 1979; 1987; 2001; 
Freire e Faundez, 1985). Em outros termos, a solução para todos os problemas não está na elaboração 
de um plano de negócio. Embora, esta solução também esteja incluída. O propósito é estimular o 
estudante a sair da sua zona de conforto e colocar-se como parte da construção do conhecimento e da 
sua própria realidade. 

Esta visão mais ampla do empreendedorismo implica em desenvolver uma mentalidade empreendedora 
a partir do enfrentamento dos desafios cotidianos, privilegiando habilidades que possibilitem agir de 
maneira criativa e flexível para enfrentamento de mudanças econômicas e sociais (Erkkilä, 2000; 
Siqueira et al., 2023).  

Salienta-se que a educação para o empreendedorismo não tem como propósito "reinventar a roda", 
tampouco desconsiderar os avanços teóricos e práticos historicamente construídos no campo da 
Educação. Pelo contrário, trata-se de uma proposta integradora, que busca expandir e enriquecer a 
concepção tradicional de educação por meio da incorporação de novas perspectivas, conceitos e 
práticas pedagógicas.  

Nesse sentido, a inserção da perspectiva da educação para o empreendedorismo representa um 
movimento de ampliação das fronteiras epistemológicas e metodológicas da área, promovendo a 
inclusão de constructos contemporâneos e de abordagens inovadoras de ensino-aprendizagem. Trata-
se, portanto, de um processo que visa alargar o escopo da educação, incorporando dimensões voltadas 
à autonomia, à proatividade, à resolução criativa de problemas e à capacidade de agir sobre o mundo de 
forma transformadora, aspectos cada vez mais valorizados nas sociedades complexas e dinâmicas do 
século XXI. 

Diversos estudos têm reforçado essa concepção ampliada da educação para o empreendedorismo, 
argumentando que sua inserção não deve ocorrer de maneira descolada das bases pedagógicas 
consolidadas, mas sim como um complemento que dialogue com elas de forma crítica e construtiva 
(Linan, Ceresia e Bernal, 2018; Naudin e Agusita, 2021; Banha, Coelho e Flores, 2022; Donoso-
Gonzalez, Pedraza-Navarro e Palferro-Fernández, 2022; Loi et al., 2022). Nessa perspectiva, o 
empreendedorismo educacional não deve ser reduzido à criação de empresas ou à capacitação técnica, 
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mas entendido como um elemento formativo que contribui para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos. 

Em síntese, a transição da perspectiva tecnicista, centrada exclusivamente na criação de negócios, para 
uma abordagem educacional mais ampla e que busca providenciar autonomia aos sujeitos, representa 
um avanço significativo no campo da educação para o empreendedorismo no Brasil. E, 
independentemente da vertente teórica adotada, a educação para o empreendedorismo tem se 
consolidado como uma estratégia relevante para enfrentar os desafios e transformações que 
caracterizam a sociedade contemporânea.  

Em uma perspectiva macro, a predominância de uma ou outra vertente está fortemente relacionada ao 
contexto sociocultural de cada país. A estrutura institucional, os valores históricos e os objetivos 
educacionais de cada nação moldam a forma como a educação para o empreendedorismo é concebida, 
implementada e avaliada. Por outro lado, em um nível micro, ou seja, no âmbito de programas, escolas 
ou iniciativas específicas, a escolha de uma abordagem pode decorrer de um processo de tomada de 
decisão mais racional e contextualizado. Essa escolha tende a ser orientada por objetivos educacionais 
específicos e pelas características do público-alvo, permitindo, inclusive, a adoção de estratégias híbridas 
que integram elementos de ambas as vertentes. 

O caso brasileiro ilustra bem essa hibridização. As primeiras experiências de educação para o 
empreendedorismo no Brasil, implementadas a partir da década de 1980, concentraram-se no ensino 
superior e apresentavam forte influência da perspectiva anglo-americana. O foco principal dessas 
iniciativas era instrumental: formar indivíduos capazes de elaborar planos de negócios e de abrir novas 
empresas, alinhando-se a uma concepção mais técnica e pragmática de empreendedorismo. Contudo, 
ao longo dos anos, com a ampliação das ações de educação para o empreendedorismo para os níveis da 
educação básica e com a influência de abordagens mais humanistas e integradoras, o Brasil passou a 
incorporar progressivamente elementos da vertente europeia-continental. Essa transformação indica 
um amadurecimento teórico e metodológico das práticas educacionais voltadas ao empreendedorismo, 
aproximando-as de uma perspectiva formativa mais ampla, que reconhece a complexidade do 
fenômeno empreendedor e seu potencial para o desenvolvimento humano, social e econômico. 

Portanto, a trajetória da educação para o empreendedorismo no Brasil revela um movimento de 
convergência entre diferentes concepções teóricas, refletindo uma tentativa de equilibrar a formação 
técnica e a formação cidadã. Essa combinação aponta para a necessidade de se construir modelos 
educacionais contextualizados, culturalmente sensíveis e alinhados aos desafios contemporâneos da 
educação e da sociedade. 

Assim, a educação para o empreendedorismo apresenta-se como uma possibilidade de articulação entre 
tradição e inovação no campo educacional. Ao integrar-se criticamente aos referenciais já existentes, ela 
promove um diálogo fecundo entre diferentes áreas do saber e práticas pedagógicas, potencializando o 
papel da escola como espaço de formação de sujeitos autônomos, criativos e comprometidos com a 
transformação social. 

Intenção de empreender 

A intenção de empreender é um elemento central nos estudos sobre o comportamento empreendedor e 
é amplamente reconhecida como um antecedente relevante da ação empreendedora. Nesse sentido, um 
dos principais motivos para estudar a intenção empreendedora é para identificar os fatores que 
antecedem a ação e, portanto, contribuem para o surgimento de novos empreendedores e, em escala 
mais ampla, para o desenvolvimento econômico e social de diferentes países. Conforme argumenta 
Zainuddin (2012), a intenção empreendedora constitui a ponte entre o desejo de empreender e a ação 
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efetiva, estabelecendo-se como o elo entre a vontade e a prática. 

A intenção é concebida como a representação mental de uma ação futura desejada, influenciando a 
tomada de decisão e orientando comportamentos ao longo do tempo. Pesquisas desenvolvidas em 
diversos domínios, como saúde, comportamento eleitoral, atividades de lazer e inserção no mercado de 
trabalho, têm demonstrado que a intenção é um preditor robusto de comportamento, ou seja, a 
intenção precede a ação e direciona a atenção para a consecução de um objetivo, como, por exemplo, 
iniciar um novo empreendimento (Moriano et al., 2011; Rittippant et al.,2011). De modo mais 
específico, Moriano et al. (2011) reforçam que a intenção funciona como uma representação da direção 
futura de uma ação. Ela é o fator que orienta escolhas, sustenta comportamentos e sinaliza o 
compromisso do indivíduo com seus objetivos. Krueger, Reilly e Carsrud (2000), por sua vez, 
argumentam que a intenção empreendedora indica o nível de preparação e o esforço que o indivíduo 
está disposto a empregar para transformar uma ideia em realidade. Mesmo em casos em que as pessoas 
possuam elevado potencial para empreender, elas não transformarão esse potencial em ação concreta 
sem uma intenção previamente estabelecida. Assim, empreender é concebido como uma decisão 
consciente e deliberada. 

Corroborando essa perspectiva, Liñán e Chen (2009) afirmam que a intenção de empreender é o 
primeiro passo no processo de criação de uma empresa. De acordo com Ajzen (1991), a intenção 
reflete os fatores motivacionais que influenciam um comportamento específico e indicam o nível de 
empenho e esforço que o indivíduo está disposto a investir para realizar uma ação. Em linhas gerais, 
quanto mais forte for a intenção, maior será a probabilidade de que o comportamento seja efetivamente 
manifestado. Assim, investigações sobre intenção empreendedora situam-se na confluência entre 
estudos de comportamento e atitudes empreendedoras, sendo essenciais para a formulação de políticas 
e práticas educacionais voltadas ao estímulo do empreendedorismo. 

Souitaris, Zerbinati e Al-Laham (2007), por exemplo, demonstraram, por meio de um estudo 
longitudinal, que estudantes que participaram de programas formais de empreendedorismo 
apresentaram níveis significativamente mais elevados de intenção de iniciar seus próprios negócios, em 
comparação àqueles que não foram expostos a tais programas. Dutra (2019) reforçou esta correlação ao 
utilizar modelagem de equações estruturais para analisar dados de discentes de instituições de ensino 
superior brasileiras e evidenciar uma relação estatisticamente significativa entre a formação acadêmica 
em empreendedorismo e o fortalecimento da intenção empreendedora, destacando o papel da educação 
formal como catalisadora da mentalidade empreendedora.  

O estudo de Shariar et al. (2024) amplia essa discussão ao identificar que a combinação entre acesso a 
recursos financeiros e a participação em programas educacionais que trazem a proposta da educação 
para o empreendedorismo, combinando uma educação mais experiencial, contribui diretamente para 
que os estudantes passem a considerar o empreendedorismo como uma alternativa viável de carreira. 
Essa sinergia entre conteúdo acadêmico e apoio experiencial promovido pela educação para o 
empreendedorismo reforçam o engajamento dos estudantes com iniciativas empreendedoras e favorece 
a construção de experiências reais que sustentam a intenção de empreender.  

De forma convergente, Trevelin, Gatto e Santos (2024) argumentam que a vivência de práticas 
empreendedoras ao longo da formação acadêmica está diretamente associada ao desenvolvimento de 
uma mentalidade empreendedora. Segundo os autores, essa mentalidade, compreendida como um 
conjunto de disposições cognitivas, afetivas e comportamentais voltadas à iniciativa, à criatividade e à 
resiliência, fortalece de maneira expressiva a intenção dos estudantes de empreender no futuro. 
Trevelin, Gatto e Santos (2024), ainda, destacam a importância da construção de um ambiente 
educacional de apoio como fator determinante para o fortalecimento da intenção de empreender. Um 
ambiente que deve contemplar, além de conteúdos pedagógicos adequados, o acesso a mentorias 
qualificadas e a criação de redes de apoio. Essa infraestrutura é considerada essencial para a 
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consolidação de uma cultura empreendedora, tanto no âmbito institucional quanto na sociedade em 
geral. 

A literatura especializada tem reiteradamente demonstrado que a intenção de empreender não decorre 
de um único fator isolado, mas resulta da interação complexa entre dimensões socioculturais, familiares, 
pessoais e educacionais. De forma mais específica, Learned (1992) sustenta que a formação da intenção 
empreendedora decorre da interação entre características psicológicas individuais e experiências 
vivenciadas em contextos propícios ao empreendedorismo. De maneira incisiva, Zainuddin (2012) 
afirma que ―sem intenção, a ação é improvável‖, seja no âmbito empreendedor ou em qualquer outro. 
Nestes termos, a decisão de empreender também está profundamente condicionada ao ambiente 
sociocultural, à influência do contexto familiar e à norma subjetiva, esta última compreendida como a 
percepção individual sobre as expectativas sociais a respeito do comportamento empreendedor. 
Fonseca e Nassif (2022), ainda, ressaltam que a mentalidade empreendedora também é e/ou pode ser 
forjada a partir de experiências formativas anteriores ao ingresso no ensino superior. O ambiente 
familiar, neste contexto, exerce papel central no processo de internalização de valores empreendedores, 
como a iniciativa, a perseverança e a capacidade de lidar com adversidades. Assim, os autores 
recomendam o investimento em políticas educacionais que promovam o ensino de empreendedorismo 
desde a infância, contribuindo para o fortalecimento de competências fundamentais para a vida adulta. 

De modo convergente, Fayolle e Gailly (2015) enfatizam a relevância das experiências práticas em 
ambientes empresariais como fator de estímulo à intenção de empreender. De acordo com os autores, a 
vivência prévia no contexto organizacional e/ou familiar atua como um catalisador da predisposição 
para empreender. Ainda assim, seus estudos revelam que programas educacionais voltados para o 
empreendedorismo são especialmente eficazes entre estudantes com limitada ou inexistente exposição 
prévia a conteúdos e práticas empreendedoras, desempenhando papel compensatório nesse 
desenvolvimento. Na mesma direção, Ferreira (2017) ressalta que a família desempenha um papel 
fundamental ao prover suporte social, um dos principais alicerces para o fortalecimento da intenção 
empreendedora. O autor enfatiza a importância de ações formativas no âmbito universitário, com 
destaque para as experiências proporcionadas pelas empresas juniores, por exemplo, que oferecem aos 
estudantes a oportunidade de aliar teoria e prática em ambientes de simulação empresarial, favorecendo 
a construção de competências empreendedoras em contextos reais. 

Corroborando essas evidências, Bae et al. (2014) identificam uma relação positiva entre a educação para 
o empreendedorismo e o fortalecimento das intenções empreendedoras. No entanto, os autores 
alertam que, ao controlar o efeito das intenções pré-existentes, o impacto direto da educação formal 
sobre as intenções pós-educacionais tende a se atenuar. Tal constatação sugere que a predisposição para 
empreender anterior ao processo educacional atua como variável moderadora, reforçando a 
necessidade de estratégias pedagógicas adaptadas aos diferentes perfis e históricos dos estudantes. 

No que tange à empregabilidade, observa-se que a educação para o empreendedorismo, quando 
articulada com práticas reais e condições de apoio, tem o potencial não apenas de influenciar 
diretamente a intenção de empreender, mas também de ampliar as possibilidades profissionais dos 
estudantes, contribuindo para sua autonomia, empregabilidade e protagonismo na construção de 
trajetórias inovadoras.  Gazi et al. (2024), ainda, evidenciam que tanto a educação para o 
empreendedorismo quanto a intenção de empreender impactam positivamente na empregabilidade dos 
indivíduos. Esse achado amplia o entendimento do valor estratégico da formação empreendedora ao 
vinculá-la não apenas à criação de negócios, mas também à inserção e mobilidade no mercado de 
trabalho. 

Revisões sistemáticas da literatura acerca da intenção de empreender, ainda, apontam variáveis 
adicionais que afetam diretamente essa intenção (Ferreira, 2017). Entre elas, destacam-se a autoeficácia 
empreendedora, entendida como a crença do indivíduo em sua capacidade de desempenhar tarefas 
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empreendedoras com sucesso; o suporte social, especialmente oriundo da família e de redes de apoio, e 
as experiências prévias em contextos empresariais ou educacionais. Em outras palavras, uma crescente 
base de estudos empíricos tem evidenciado que a educação para o empreendedorismo exerce influência 
positiva sobre a intenção de empreender, configurando-se como um importante instrumento de 
estímulo ao comportamento empreendedor.  

Assim, compreender os determinantes da intenção empreendedora, tanto do ponto de vista psicológico 
quanto contextual, torna-se essencial para o delineamento de estratégias educacionais eficazes, capazes 
de fomentar o espírito empreendedor desde os níveis iniciais da formação até o ensino superior. Isto 
posto que a educação para o empreendedorismo possa transcender a mera transmissão de conteúdos 
técnicos e buscar atuar como agente transformador das percepções e aspirações profissionais dos 
discentes.  

Em síntese, os estudos convergem para a necessidade de uma abordagem sistêmica e longitudinal na 
educação para o empreendedorismo, que contemple o desenvolvimento de competências desde a 
formação básica até o ensino superior. A integração articulada de fatores socioculturais, familiares e 
educacionais mostra-se essencial para a construção sólida da intenção empreendedora, contribuindo 
para a formação de indivíduos mais autônomos, resilientes e preparados para os desafios inerentes à 
atividade empreendedora. 

No âmbito desta pesquisa, embora reconheçamos que existem outros modelos que tratam da 
investigação acerca da intenção de empreender, escolhemos o Modelo de Intenção Empreendedora 
(Entrepreneurial Intention Model), desenvolvido por Liñán e Chen (2009), devido à sua robustez e porque 
já foi validado em diversos países, inclusive no Brasil. É esse modelo teórico que fundamenta a 
presente pesquisa. 

           Figura 1: Modelo de Intenção Empreendedora. 

 

 

 

 

 

 

 

            

  

Fonte: Liñán e Chen (2009, p. 597). 

O Modelo de Intenção Empreendedora desenvolvido por Liñán e Chen (2009), Figura 1, fundamenta-
se nos pressupostos da Teoria do Comportamento Planejado, proposta por Ajzen (1991). O modelo 
busca prever e explicar o comportamento humano em contextos específicos a partir da análise de três 
variáveis que atuam como determinantes diretos da intenção comportamental: atitude pessoal, norma 
subjetiva e percepção de controle comportamental. 
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Segundo Liñán e Chen (2009), a atitude pessoal refere-se à avaliação favorável ou desfavorável que o 
indivíduo possui em relação à execução de determinado comportamento, no caso, o ato de 
empreender. Já a norma subjetiva está associada à percepção das pressões sociais percebidas, isto é, ao 
grau em que o indivíduo acredita que pessoas significativas em sua vida (como familiares e amigos) 
aprovam ou desaprovam sua decisão de se tornar empreendedor. A percepção de controle 
comportamental diz respeito à percepção individual acerca da facilidade ou dificuldade de realizar o 
comportamento, fortemente relacionada à autoconfiança e à crença na própria capacidade de 
empreender. 

Conforme já proposto por Ajzen (1991), quanto mais favoráveis forem a atitude e a norma subjetiva e 
quanto maior for a percepção de controle sobre o comportamento, mais forte será a intenção do 
indivíduo de realizar determinada ação. Aplicando-se essa lógica ao campo do empreendedorismo, 
pode-se inferir que quanto mais positivos forem esses três componentes, maior será a probabilidade de 
o indivíduo manifestar comportamentos empreendedores, como iniciar um novo negócio ou 
implementar uma inovação dentro de uma organização, por exemplo. 

No modelo proposto por Liñán e Chen (2009), os determinantes da intenção empreendedora são 
operacionalizados da seguinte forma: atitude pessoal que representa a avaliação positiva ou negativa que 
o indivíduo faz sobre a possibilidade de se tornar empreendedor, considerando os benefícios e desafios 
associados a esse caminho. A norma subjetiva, que se refere à percepção do indivíduo sobre o apoio ou 
desaprovação de seu círculo social quanto à decisão de empreender. Essa variável destaca o papel da 
influência social, especialmente de familiares, amigos e outras pessoas próximas. A percepção de 
controle comportamental, que está relacionada à percepção individual sobre sua capacidade de 
empreender, considerando as competências, recursos e oportunidades percebidas para iniciar e manter 
um negócio. 

Destaca-se que uma das principais inovações do modelo de Liñán e Chen (2009), em relação à proposta 
original de Ajzen (1991), é a ênfase no papel do capital humano. Os autores reconhecem que 
habilidades, conhecimentos e experiências acumuladas ao longo da trajetória de vida — em especial 
aquelas ligadas à formação pessoal e profissional — influenciam de forma significativa a intenção 
empreendedora. Além disso, o modelo incorpora variáveis contextuais e demográficas, como país de 
origem, cultura, nível educacional e experiências anteriores, as quais podem afetar indiretamente a 
propensão a empreender. 

Procedimentos metodológicos 

Esta é uma pesquisa descritiva com viés, predominantemente, quantitativo. A escolha pelo domínio 
descritivo da estatística deve-se à viabilidade de melhor compreensão das relações entre varáveis através 
da observação do comportamento da variável dependente em relação ao conjunto de dados analisados 
(Triola, 2024). Três objetivos básicos devem ser atendidos: descrição de fenômenos ou características 
associadas com a população-alvo, estimativa das proporções de uma população que tenha essas 
características e a descoberta de associações entre as diferentes variáveis (Cooper e Schindler, 2016). 
Este tipo de pesquisa viabiliza perceber e analisar novas perspectivas sobre a realidade estudada (GIL, 
2019).  

É um estudo de caso, ou seja, uma investigação empírica que pesquisa acerca de um fenômeno 
contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre 
o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes (Yin, 2010). Um estudo de caso possibilita 
conhecer as especificidades de um fenômeno contemporâneo que, neste caso, é o impacto da educação 
empreendedora na intenção de empreender dos estudantes de um curso de graduação cuja característica 
é a ênfase no empreendedorismo.  
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Os estudantes são a própria população deste estudo, entendendo-se a população como o conjunto 
completo de elementos sobre os quais realizamos algumas inferências, ou seja, todos os estudantes 
matriculados quando da realização da pesquisa (Cooper e Schindler, 2016). O curso possui 338 
estudantes com matrículas ativas. O questionário foi respondido voluntariamente por 208 estudantes 
durante a primeira semana de aula em setembro de 2024. 

Empregou-se uma survey, descrita por Hair (2009) como um procedimento para coleta de dados 
primários, por meio de um instrumento de pesquisa, neste caso, um questionário. Os pesquisadores 
entravam em sala, explanavam para os estudantes sobre o tema da pesquisa e distribuíam o questionário 
para aqueles que voluntariamente se prontificavam a participar. O instrumento foi distribuído para os 
estudantes fisicamente, impresso em papel, posto que em experiências anteriores o índice de respostas 
on-line foi muito abaixo do esperado.  

Foi utilizado o Questionário de Intenção Empreendedora (QIE), produzido por Francisco Liñán e Yin-
Wen Chen, ―Development and Cross-Cultural Application of a Specific Instrument to Measure Entrepreneurial 
Intentions‖, em 2009, e já validado, adaptado e utilizado em pesquisas no Brasil, inicialmente por Hecke, 
em 2011.  

O Questionário de Intenção Empreendedora (QIE) é dividido em seis blocos. Bloco 1: perguntas 
demográficas; Bloco 2: Atitudes Pessoais; Bloco 3: Normas Subjetivas; Bloco 4: Controle e 
Comportamento Percebido; Bloco 5: Intenções Empreendedoras (1); Bloco 6: Intenções 
Empreendedoras (2). Os dois primeiros grupos tratam do perfil demográfico e das percepções sobre o 
empirismo do empreendedorismo na universidade. Em seguida, os conjuntos de afirmações dizem 
respeito às atitudes pessoais, normas subjetivas e controle comportamental percebido que podem 
influenciar nas intenções empreendedoras dos discentes. O sexto bloco corresponde especificamente às 
intenções empreendedoras dos estudantes. 

Os blocos de três a seis totalizam 26 afirmações estruturados com base em uma Escala de Likert, 
definida por Malhotra (2006, p.260) como ―uma escala de mensuração com cinco categorias de 
respostas, variando de ―discordo totalmente‖ a ―concordo totalmente‖, que exige que os participantes 
indiquem um grau de concordância ou de discordância com cada uma de várias afirmações relacionadas 
aos objetos de estímulo‖. Foi solicitado aos estudantes que se posicionassem quanto à sua percepção 
com relação à questão, em algum ponto de (1) discordo totalmente, (2) discordo em parte, (3) não 
concordo nem discordo, (4) concordo em parte e (5) concordo totalmente.  

Como utilizamos o Questionário de Intenção Empreendedora (QIE), de Liñán e Chen (2009), partimos 
do pressuposto que as intenções empreendedoras podem ser explicadas por diversos fatores. Neste 
caso específico, as intenções empreendedoras podem ser explicados por um conjunto de fatores que 
podem ter origem nas características demográficas dos respondentes, em suas atitudes pessoais, nas 
normas subjetivas seguidas por eles, e em seu controle e comportamento percebido. Neste sentido, 
podemos dizer que as Intenções Empreendedoras (IE) são uma função das características demográficas 
(Dem), das Atitudes Pessoais (AP), das Normas Subjetivas (NS), e do Controle e Comportamento 
Percebido (CCP). 

Em síntese, temos: 

                 

Para quantificarmos o impacto de cada um dos quatro componentes (Dem, AP, NS, CCP) sobre a 
Intenção Empreendedora (IE), estimamos a seguinte equação: 

  𝑖=𝛽1𝑖 ∑   𝑖 +𝛽2𝑖 ∑  𝑖 +𝛽3𝑖 ∑  𝑖 +𝛽4𝑖 ∑   𝑖 +𝑢𝑖 
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  𝑖 é a variável a ser explicada. 

𝛽1𝑖 ∑   𝑖 +𝛽2𝑖 ∑  𝑖 +𝛽3𝑖 ∑  𝑖 +𝛽4𝑖 ∑   𝑖 +𝑢𝑖 é a variável a ser explicada. 

Com esta equação, estimamos o impacto de cada uma das perguntas dos quatro componentes sobre as 

perguntas de Intenção Empreendedora. Os betas 𝛽 medem justamente este impacto. 

Para este fim, utilizaremos o Método do Probit Ordenado. Este é o método de regressão linear mais 
adequado quando temos a variável dependente (que neste caso são as perguntas sobre intenção 
empreendedora) categórica (ou seja, as respostas são categorias de 1 a 5 da Escala Likert). 

Apresentação e análise dos resultados 

Como analisamos os resultados a seguir? Para este trabalho, estamos interessados se as variáveis 
(perguntas) que integram os quatro (4) componentes (Demografia, Atitudes Pessoais, Normas 
Subjetivas, e Controle e Comportamento Percebido) têm alguma relação estatisticamente significativa 
com as variáveis de Intenção Empreendedora. Apenas as variáveis com relações estatisticamente 
significativas nos interessam! A significância estatística, por definição, vem em três categorias: 
Significativa em 1% (relação forte), Significativa em 5% (relação moderada) e Significativa em 10% 
(relação fraca). 

Além da significância estatística, estamos interessados também no sinal do coeficiente da variável, que 
pode ser positivo ou negativo. Se existe uma relação estatisticamente significativa a 1% entre X e Y, 
então a relação entre estas duas variáveis é forte e quando X aumenta, Y também aumenta (quando X 
diminui, Y também diminui). Se por outro lado, a relação entre X e Y for negativa, as variáveis 
caminham em direções opostas. Ou seja, quando X aumenta, Y diminui (quando X diminui, Y 
aumenta). 

Lembramos que as Intenções Empreendedoras (IE) são uma função das características demográficas 
(Dem), das Atitudes Pessoais (AP), das Normas Subjetivas (NS), e do Controle e Comportamento 
Percebido (CCP).  

As IE são: IE1_eu estou pronto(a) a fazer de tudo para ser um(a) empreendedor(a); IE2_Eu quero ser 
um empresário; IE3_Meu objetivo profissional é ter meu próprio negócio; IE4_Farei todos os esforços 
para criar e manter minha própria empresa; IE5_Eu estou decidido(a) a criar uma empresa no futuro; 
IE6_Tenho pensado muito seriamente em criar uma empresa; IE7_Tenho vontade de criar uma 
empresa; IE8_Vou criar uma empresa em pouco tempo; IE21_Sinto-me capaz de identificar 
oportunidades de melhoria no ambiente em que trabalho e agir para implementá-las; IE22_Estou 
preparado(a) para liderar iniciativas que tragam inovação e melhorias no meu trabalho, mesmo que não 
envolvam a criação de uma nova empresa; IE23_Acredito que posso utilizar habilidades 
empreendedoras para promover mudanças significativas na organização em que trabalho ou pretendo 
trabalhar; e IE24_Estou confiante na minha capacidade de mobilizar pessoas e recursos para realizar 
projetos, mesmo que isso não envolva a criação de uma empresa 

As NS são: NS1_os parentes; NS2_os amigos; e NS3_os colegas. 

As AP tratam de: AP1_ser um empreendedor implica mais vantagem do que desvantagens para mim; 
AP2_eu quero ser empreendedor; AP3_se eu tivesse oportunidade e recursos, gostaria de criar uma 
empresa; AP4_ser um empreendedor traria grande satisfação para mim; e AP5_entre as várias opções 
profissionais, eu prefiro ter meu próprio negócio. 

As CCPs são: CCP1_Iniciar uma empresa e mantê-la funcionando seria fácil para mim; CCP2_Estou 
preparado para iniciar um negócio viável; CCP3_Eu posso controlar o processo de criação de uma 
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nova empresa; CCP4_Eu conheço os detalhes práticos necessários para criar uma empresa; CCP5_Eu 
sei como desenvolver um plano de negócios/projeto empresarial; e CCP6_Se eu tentasse criar uma 
empresa, teria uma alta probabilidade de sucesso. 

Neste texto, destacamos apenas alguns resultados que consideramos relevantes. Para facilitar a leitura 
dos resultados, destacamos na cor laranja as variáveis estatisticamente significativas. As variáveis não 
destacadas não são estatisticamente significativas. Logo, não são relevantes para análise neste texto.  

Figura 2 - Variável Dependente: IE1 – Estou pronto(a) a fazer de tudo para ser um(a) 
empreendedor(a) 

 

Fonte: dados da pesquisa 

Constata-se que, na IE1 – Estou pronto(a) a fazer de tudo para ser um(a) empreendedor(a),  que há 
relações positivas e significativas a 1%: AP5 – ―Entre as várias opções profissionais, eu prefiro ter meu 
próprio negócio‖. Quanto maior AP5, maior IE1 (relação forte). Observa-se, ainda, que: quanto maior 
a preferência por criar o próprio negócio (tendo o conhecimento das demais opções profissionais), 
maior a chance de estar pronto para fazer de tudo para ser um empreendedor; o fato de ser do sexo 
masculino aumenta as chances de estar pronto a fazer de tudo para ser um empreendedor; e que quanto 
maior a educação do pai, menor a chance de estar pronto a fazer de tudo para ser empreendedor. 

A constatação de que a maior renda familiar e o maior nível educacional dos pais, em alguns casos, 
reduzem a intenção de empreender, sugere que, para determinados perfis, o empreendedorismo ainda é 
percebido como alternativa à inserção profissional convencional, fenômeno que pode indicar a 
persistência do empreendedorismo por necessidade em determinados segmentos da sociedade 
brasileira. O que é evidenciado, de forma mais veemente na Figura 3. 
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Figura 3 - Variável Dependente: IE4 – Farei todos os esforços para criar e manter minha própria 
empresa 

 

Fonte: dados da pesquisa 

No que diz respeito à IE4 – ―Farei todos os esforços para criar e manter minha própria empresa‖, 
constata-se a existência de relações positivas e significativas a 1%: AP5 – ―entre as várias opções 
profissionais, eu prefiro ter meu próprio negócio‖, quanto maior AP5, maior IE4 (relação forte). Bem 
como relações negativas e significativas a 1% que nos informa que quanto maior a renda, menor IE4 
(relação forte) (empreendedorismo por necessidade). Corroborando, deste modo, que a intenção é um 
preditor robusto de comportamento e que indica o nível de preparação e o esforço que o indivíduo está 
disposto a empregar para transformar uma ideia em realidade (Moriano et al., 2011; Rittippant et al., 
2011; Krueger, Reilly e Carsrud, 2000).  
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Figura 4 - Variável Dependente: IE5 – Eu estou decidido(a) a criar uma empresa no futuro 

 

Fonte: dados da pesquisa 

Quanto à variável dependente: IE5 – Eu estou decidido(a) a criar uma empresa no futuro, são 
observadas relações positivas e significativas a 1%: AP2 – ―Eu quero ser um(a) empreendedor(a)‖, AP3 
– ―Se eu tivesse oportunidade e recursos, gostaria de criar uma empresa‖ e CCP1 – ―Iniciar uma 
empresa e mantê-la funcionando seria fácil para mim‖ evidenciam que quanto maior AP2, AP3, CCP1, 
maior IE5 (relação forte). Esta ideia reforça os resultados da pesquisa de Shariar et al. (2024) ao 
identificar que a combinação entre acesso a recursos financeiros e a participação em programas 
educacionais contribui para que os estudantes passem a considerar o empreendedorismo como uma 
alternativa viável de carreira. 
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Figura 5 - Variável Dependente: IE8 – Vou criar uma empresa em pouco tempo 

 

Fonte: dados da pesquisa 

Quando analisamos a variável dependente: IE8 – Vou criar uma empresa em pouco tempo, verificamos 
que há relações positivas e significativas a 1%: AP2 – ―Eu quero ser um(a) empreendedor(a)‖ e CCP2 – 
―Estou preparado para iniciar um negócio viável‖ apontando que Quanto maior AP2 e CCP2, maior 
IE8 (relação forte) e relações positivas e significativas a 5%: AP3 – ―Se eu tivesse oportunidade e 
recursos, gostaria de criar uma empresa‖, portanto, quanto maior AP3, maior IE8 (relação moderada). 

Em síntese, destaca-se, no que tange ao primeiro bloco de Intenções Empreendedoras (IE1 a 
IE8) que, em todos os casos Atitudes Pessoais (APs) sobressaem-se: CCPs relevantes em alguns casos; 
as NSs familiares são positivas, ou seja, aumenta a probabilidade de empreender; as NSs relacionadas 
aos amigos e colegas são negativas, desestimulam o empreendedorismo; e, também, em alguns 
casos, a relação com a renda é negativa (o que sugere empreendedorismo por necessidade. Uma 
renda maior reduz intenção empreendedora). 
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Figura 6 - Variável Dependente: IE21 – Sinto-me capaz de identificar oportunidades de melhoria no 
ambiente em que trabalho e agir para implementá-las 

 

Fonte: dados da pesquisa 

Ao analisarmos a variável dependente: IE21 – sinto-me capaz de identificar oportunidades de melhoria 
no ambiente em que trabalho e agir para implementá-las, encontramos relações positivas e significativas 
a 10%: Renda Familiar e CCP6 – ―Se eu tentasse criar uma empresa, teria alta probabilidade de 
sucesso‖ mostra que quanto maior a renda familiar e CCP6, maior IE21 (relação fraca). Em outras 
palavras, parece que quanto maior a renda, mais a pessoa é atraída pelo 
intraempreendedorismo. De acordo com Gazi et al. (2024), tanto a educação para o 
empreendedorismo quanto a intenção de empreender impactam positivamente na empregabilidade dos 
indivíduos. Esse achado amplia o entendimento do valor estratégico da formação empreendedora ao 
vinculá-la não apenas à criação de negócios, mas também à inserção e mobilidade no mercado de 
trabalho. O que, também, pode ser observado de modo mais expressivo nas Figuras 7 e 8. 
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Figura 7 - Variável Dependente: IE23 – Acredito que posso utilizar habilidades empreendedoras para 
promover mudanças significativas na organização em que trabalho ou pretendo trabalhar 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A variável dependente: IE23 – acredito que posso utilizar habilidades empreendedoras para promover 
mudanças significativas na organização em que trabalho ou pretendo trabalhar apresenta relações 
positivas e significativas a 1%: NS2 – ―Pessoas próximas que apoiariam a decisão: os amigos‖ e quanto 
maior NS2, maior IE23 (relação forte), bem como relações positivas e significativas a 5%: CCP6 – ―Se 
eu tentasse criar uma empresa, teria alta probabilidade de sucesso‖ e quanto maior CCP6, maior IE23 
(relação moderada). 
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Figura 8 - Variável Dependente: IE24 – estou confiante na minha capacidade de mobilizar pessoas e 
recursos para realizar projetos, mesmo que isso não envolva a criação de uma empresa 

 

Fonte: dados da pesquisa 

No que tange à variável dependente: IE24 – estou confiante na minha capacidade de mobilizar pessoas 
e recursos para realizar projetos, mesmo que isso não envolva a criação de uma empresa, observamos 
relações positivas e significativas a 1%: CCP3 – Eu posso controlar o processo de criação de uma nova 
empresa e quanto maior CCP3, maior IE24 (relação forte). Também constatamos relações positivas e 
significativas a 5%: CCP6 – se eu tentasse criar uma empresa, teria alta probabilidade de sucesso e NS2 
– pessoas próximas que apoiariam a decisão: os amigos. Por outro lado, observamos relações negativas 
e significativas a 5%: quanto maior o nível de educação do pai, menor IE24 (relação moderada) 

Em síntese, destaca-se, no que tange ao primeiro bloco de Intenções Empreendedoras (IE21 a 
IE24), que sobressaem-se: as CCPs e as NSs (sobretudo aquelas ligadas aos colegas e amigos); as NSs 
ligadas a amigos e colegas aumentam a probabilidade de (intra)empreender; as APs, neste 
bloco, não apresentam tanto peso; e a renda familiar importa mais que a renda do indivíduo. 

Considerações finais 

O presente estudo buscou analisar o impacto da educação para o empreendedorismo na intenção de 
empreender, tendo como referência o desenvolvimento histórico e teórico da educação empreendedora 
no Brasil e a aplicação prática do Modelo de Intenção Empreendedora de Liñán e Chen (2009).  

A pesquisa evidencia que a trajetória da educação para o empreendedorismo no Brasil acompanha um 
movimento global de valorização do empreendedorismo como vetor de desenvolvimento 
socioeconômico, embora com particularidades culturais e metodológicas próprias. Inicialmente 
influenciado pela abordagem anglo-americana, com ênfase na criação de empresas a partir da 
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elaboração de planos de negócios, o ensino brasileiro de empreendedorismo vem gradualmente 
incorporando concepções mais amplas, alinhadas à perspectiva europeia-continental, que valorizam a 
formação integral, o desenvolvimento de competências socioemocionais e o fortalecimento da 
cidadania empreendedora. 

A análise teórica demonstrou que a educação para o empreendedorismo deve ser compreendida como 
um processo que ultrapassa a mera transmissão de conteúdos técnicos, buscando promover autonomia, 
iniciativa, resiliência e pensamento crítico. Nesse sentido, a educação para o empreendedorismo, 
orientada por referenciais freireanos e pela abordagem problematizadora, apresenta-se como um 
caminho para a formação de sujeitos capazes de agir de maneira transformadora na sociedade. 

Em relação à intenção de empreender, os resultados da pesquisa empírica corroboram amplamente a 
literatura internacional: a intenção empreendedora configura-se como um forte preditor do 
comportamento empreendedor, precedendo a ação e sendo influenciada por fatores de natureza 
sociocultural, familiar, pessoal e educacional. Evidenciou-se que a atitude pessoal em relação ao 
empreendedorismo, a percepção de controle comportamental e as normas subjetivas são determinantes 
diretos da intenção empreendedora, em conformidade com o modelo teórico de Liñán e Chen (2009) e 
com os princípios da Teoria do Comportamento Planejado de Ajzen (1991). As análises indicaram que 
variáveis sociodemográficas, como renda familiar e nível educacional dos pais, exercem influência 
diferenciada sobre a intenção de empreender, sugerindo a necessidade de estratégias educacionais 
personalizadas, sensíveis às características dos públicos atendidos. 

As análises estatísticas indicaram que variáveis como a preferência por ter o próprio negócio, a 
autopercepção de preparo para iniciar um empreendimento e o suporte social recebido, especialmente 
de amigos e colegas, impactam positivamente a intenção de empreender. Por outro lado, fatores como 
maior renda familiar e elevado nível educacional dos pais apresentaram relações inversas em alguns 
casos, sugerindo nuances na dinâmica entre perfil socioeconômico e propensão empreendedora. 
Também foi observado que a educação para o empreendedorismo, ao proporcionar experiências 
práticas e ambientes de apoio, favorece o desenvolvimento de competências que não apenas 
impulsionam a criação de novos negócios, mas também fortalecem o intraempreendedorismo e a 
empregabilidade dos indivíduos. 

Outro achado relevante diz respeito à distinção entre empreendedorismo clássico e 
intraempreendedorismo. As intenções relacionadas à atuação inovadora dentro de organizações 
existentes (intraempreendedorismo) mostraram-se associadas a fatores como renda familiar elevada e 
apoio de redes sociais próximas, indicando que a formação empreendedora também amplia a 
capacidade de transformação de contextos institucionais e de geração de valor social além da criação de 
novos negócios. 

Conclui-se, portanto, que a educação para o empreendedorismo exerce influência significativa sobre a 
intenção de empreender, sendo fundamental que os programas formativos contemplem estratégias que 
integrem tanto o desenvolvimento técnico quanto o fortalecimento de competências comportamentais 
e sociais. Ademais, a consolidação de ambientes educacionais de apoio, o incentivo à vivência prática e 
a valorização da diversidade de trajetórias empreendedoras despontam como elementos essenciais para 
potencializar o impacto da educação empreendedora na formação de indivíduos autônomos, 
inovadores e socialmente comprometidos. 

Em última instância, a construção de uma cultura empreendedora robusta no Brasil depende da 
articulação de múltiplos fatores: políticas públicas sensíveis às realidades locais, práticas educacionais 
integradoras e o reconhecimento de que empreender é um ato consciente e intencional, sustentado pela 
formação crítica e reflexiva dos indivíduos. Nestes termos, a educação para o empreendedorismo 
configura-se como uma poderosa ferramenta para o desenvolvimento pessoal, social e econômico, 
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desde que concebida como um processo educativo crítico e transformador. A promoção de uma 
mentalidade empreendedora demanda esforços contínuos de integração entre teoria e prática, 
articulação entre múltiplos saberes e construção de ambientes educacionais que estimulem a autonomia, 
a criatividade e o protagonismo dos estudantes. 

O desafio que se coloca para o futuro é a consolidação de políticas públicas e práticas institucionais que 
reconheçam a complexidade do fenômeno empreendedor e a importância da educação empreendedora 
como elemento estratégico para a construção de sociedades mais inovadoras, resilientes e socialmente 
justas. 

Quanto às limitações do estudo, embora tenha fornecido importantes insights para a compreensão do 
impacto da educação para o empreendedorismo na formação da intenção empreendedora, algumas 
limitações devem ser reconhecidas. Primeiramente, a pesquisa foi realizada com estudantes de um único 
curso de graduação com ênfase em empreendedorismo, o que pode restringir a generalização dos 
resultados para outros contextos educacionais ou perfis acadêmicos. A especificidade da amostra, 
concentrada em estudantes já predispostos a uma formação empreendedora, pode ter influenciado o 
nível geral de intenção de empreender observado. Em segundo lugar, neste texto, escolhemos 
apresentar apenas a captura da intenção de empreender em um único momento no tempo, não 
permitindo acompanhar a evolução dessa intenção em função de experiências formativas futuras ou de 
mudanças contextuais. Assim, para pesquisas futuras, sugere-se além da ampliação das amostras para 
incluir estudantes de diferentes cursos, áreas de conhecimento e instituições de ensino, permitindo uma 
análise comparativa entre contextos educacionais com diferentes graus de exposição à formação 
empreendedora, a continuidade da pesquisa, de forma longitudinal. O propósito é acompanhar a 
evolução da intenção de empreender ao longo da trajetória acadêmica e após a inserção dos estudantes 
no mercado de trabalho, possibilitando uma avaliação mais precisa da conversão de intenções em 
comportamentos efetivos. 
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